
3875N.o 184 — 11-8-1998 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

Artigo 32.o

Planos municipais de ordenamento do território

1 — Até à instituição em concreto das regiões admi-
nistrativas mantêm-se as actuais competências da admi-
nistração central relativas ao acompanhamento da ela-
boração dos planos municipais de ordenamento do
território.

2 — Após a aprovação do programa nacional de polí-
ticas de ordenamento do território e dos novos planos
regionais de ordenamento do território, a ratificação
de planos municipais pelo Governo só terá lugar nos
casos em que seja suscitada, no âmbito do procedimento
de elaboração e aprovação dos planos, a desconformi-
dade com as disposições legais e regulamentares vigentes
ou com instrumentos de gestão territorial eficazes.

Artigo 33.o

Planos especiais de ordenamento do território

Os planos especiais de ordenamento do território são
os planos de ordenamento de áreas protegidas, os planos
de ordenamento de albufeiras de águas públicas e os
planos de ordenamento da orla costeira.

Artigo 34.o

Outros planos

1 — Todos os instrumentos de natureza legal ou regu-
lamentar com incidência territorial actualmente existen-
tes deverão ser reconduzidos, no âmbito do sistema de
planeamento estabelecido pela presente lei, ao tipo de
instrumento de gestão territorial que se revele adequado
à sua vocação específica.

2 — O disposto no número anterior deverá considerar
que:

a) A produção de quaisquer efeitos jurídicos exter-
nos pelos instrumentos com incidência territo-
rial a integrar no sistema de planeamento ter-
ritorial dependerá sempre, nos termos do
artigo 11.o, n.o 2, da presente lei, da possibi-
lidade de converter aqueles instrumentos em
planos municipais de ordenamento do território
ou em planos especiais de ordenamento do
território;

b) Além de determinar o alcance dos efeitos jurí-
dicos a produzir, a integração em qualquer das
categorias de instrumentos de gestão territorial
legalmente previstas impõe o cumprimento das
regras relativas à respectiva elaboração, apro-
vação e entrada em vigor;

c) A integração nas categorias previstas no sistema
de gestão territorial deverá fazer-se no prazo
de dois anos a contar da entrada em vigor da
presente lei, findo o qual deixam de vincular
os particulares todos os instrumentos de natu-
reza legal ou regulamentar com incidência ter-
ritorial que não se enquadrem no elenco típico
legalmente estabelecido.

3 — No prazo máximo de 180 dias, o Governo definirá
em diploma próprio o procedimento a adoptar.

Artigo 35.o

Legislação complementar

1 — No prazo de um ano serão aprovados os diplomas
legais complementares que definirão:

a) O regime jurídico do programa nacional da polí-
tica de ordenamento do território;

b) O regime jurídico dos planos intermunicipais
de ordenamento do território;

c) As alterações aos regimes aplicáveis à elabo-
ração, aprovação, execução, avaliação e revisão
dos planos regionais de ordenamento do ter-
ritório, dos planos municipais de ordenamento
do território e dos planos especiais de orde-
namento do território.

2 — No mesmo prazo serão ainda aprovados os diplo-
mas legais complementares que definirão:

a) O regime dos instrumentos de política de solos,
destinado a proporcionar as adequadas condi-
ções para a elaboração, desenvolvimento e exe-
cução dos instrumentos de planeamento ter-
ritorial;

b) O regime dos instrumentos de transformação
da estrutura fundiária, da iniciativa da Admi-
nistração Pública, necessários à execução dos
instrumentos de planeamento territorial.

Artigo 36.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovada em 30 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Julho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 49/98
de 11 de Agosto

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o, da alínea b) do n.o 1 do
artigo 165.o e do n.o 3 do artigo 166.o da Constituição,
para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

O n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 5/95, de 21 de Feve-
reiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Dever de identificação

1 — Os agentes das forças ou serviços de segurança
a que se refere a Lei n.o 20/87, de 12 de Junho, no
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artigo 14.o, n.o 2, alíneas a), c), d) e e), e a Polícia
Marítima, como força policial com competências de fis-
calização e policiamento nas áreas de jurisdição do sis-
tema da autoridade marítima, podem exigir a identi-
ficação de qualquer pessoa que se encontre ou circule
em lugar público, aberto ao público ou sujeito a vigi-
lância policial, sempre que sobre a mesma pessoa exis-
tam fundadas suspeitas de prática de crimes contra a
vida e a integridade das pessoas, a paz e a Humanidade,
a ordem democrática, os valores e interesses da vida
em sociedade e o Estado ou tenha penetrado e per-
maneça irregularmente no território nacional ou contra
a qual penda processo de extradição ou de expulsão.»

Aprovada em 30 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 28 de Julho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 30 de Julho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 246/98

de 11 de Agosto

A Lei n.o 95/88, de 17 de Agosto, estabeleceu os direi-
tos de actuação e participação das associações de
mulheres.

Posteriormente a Lei n.o 10/97, de 12 de Maio, veio
reforçar esses direitos, não só reconhecendo àquelas
associações o estatuto de parceiro social, como conce-
dendo-lhes o direito a apoio para o desenvolvimento
de actividades, com vista à igualdade de oporturnidades.

Neste contexto, o Estado não só pode como deve
contribuir para melhorar a qualidade do desempenho
das associações de mulheres que se empenhem no apro-
fundamento da cidadania, através da eliminação das
várias formas de discriminação contra as mulheres, ainda
verificadas na nossa sociedade.

Para isso é fundamental delimitar os sectores de
actuação e estabelecer mecanismos de responsabiliza-
ção, transparência e controlo quer das decisões quer
das actividades que afectam as/os cidadãs/os.

Assim, nos termos do artigo 5.o da Lei n.o 10/97, de
12 de Maio, e da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma disciplina o processo de reco-
nhecimento de representatividade genérica, as formas
de apoio técnico e financeiro e o registo das associações
não governamentais de mulheres, adiante designadas
ONGM.

Artigo 2.o

Reconhecimento

1 — O reconhecimento de representatividade gené-
rica depende de requerimento da ONGM interessada
e da verificação dos requisitos legais, previstos na Lei
n.o 95/88, de 17 de Agosto.

2 — O requerimento referido no número anterior é
dirigido ao Alto-Comissário para a Igualdade e a Famí-
lia, adiante designado por Alto-Comissário, instruído
com os seguintes documentos:

a) Cópia dos estatutos e do respectivo extracto,
publicado no Diário da República;

b) Cópia do cartão de identificação de pessoa
colectiva da associação;

c) Declaração onde conste o número total de asso-
ciados e o âmbito territorial de actuação, cujo
modelo será aprovado por portaria do membro
do Governo competente.

3 — O Gabinete do Alto-Comissário envia à Comis-
são para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres,
adiante designada por CIDM, cópia dos elementos refe-
ridos no número anterior.

4 — Anualmente, durante o mês de Janeiro, as
ONGM devem enviar ao Alto-Comissário a confirmação
do número de associados, de acordo com a declaração
referida na alínea c) do n.o 1.

Artigo 3.o

Instrução do processo

1 — A CIDM reúne todos os elementos e emite pare-
cer no prazo de 15 dias a contar da recepção dos do-
cumentos referidos no n.o 2 do artigo anterior.

2 — A CIDM pode solicitar, complementarmente,
quaisquer informações ou outros documentos que con-
sidere imprescindíveis à tomada de decisão, ficando sus-
penso o prazo referido no n.o 1 do presente artigo.

Artigo 4.o

Decisão

O Alto-Comissário profere a decisão no prazo
máximo de 10 dias a contar da data da recepção do
parecer referido no artigo anterior.

Artigo 5.o

Recurso

No caso de indeferimento, podem os interessados
recorrer da decisão a que se refere o artigo anterior
para o membro do Governo responsável pelos assuntos
da igualdade, com competências próprias ou delegadas,
no prazo de 10 dias a contar da notificação.

Artigo 6.o

Publicidade

O Alto-Comissário promove, no prazo de 10 dias,
a publicação no Diário da República do extracto da deci-
são proferida nos termos do artigo 4.o do presente regu-
lamento, independentemente da interposição do recurso
previsto no artigo anterior.


